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LEI N.º 7.126, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

INSTITUI diretrizes de incentivo ao 
esporte infantil.  

 
O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, na forma da alínea e, I, do artigo 
17, da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento 
Interno, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1.º Ficam instituídas as diretrizes de incentivo ao esporte infantil, 

com o objetivo de promover e apoiar a prática esportiva entre crianças de famílias 
em situação de vulnerabilidade econômica no Estado do Amazonas.  

 
Art. 2.º As diretrizes serão implementadas em parceria com os 

municípios e organizações da sociedade civil, visando proporcionar acesso ao 
esporte, recreação e atividades físicas de forma gratuita.  

 
Art. 3.º As atividades das diretrizes incluirão a disponibilização de 

espaços esportivos, oferta de aulas de diferentes modalidades esportivas, 
fornecimento de materiais esportivos adequados, realização de eventos e 
competições, e a promoção de ações educativas relacionadas à saúde e ao bem-
estar.  

 
§ 1.º Para fins desta Lei, compreende-se como material de estrutura 

básica: bolas, redes, uniformes, coletes e formulários de súmula.  
§ 2.º Os materiais e serviços devem ser disponibilizados por empresa 

previamente contratada mediante licitação pública.  
 
Art. 4.º Fica autorizada a destinação de recursos financeiros do 

Fundo Estadual de Esportes para a implementação e manutenção dessas 
diretrizes, bem como a busca por parcerias junto a instituições públicas e 
privadas para ampliar os recursos disponíveis.  

 
Art. 5.º Os valores financeiros constantes desta Lei são referenciais 

e deverão ser estabelecidos em cada exercício, quando da aprovação dos 
orçamentos anuais, obedecidos os parâmetros fixados pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e em conformidade com as receitas previstas, consoante a 
legislação tributária em vigor à época.  

 
Art. 6.º O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei no que 

couber.  
 
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 

  
Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 

Ouvidor Corregedor 
  

Visto  
WANDER MOTTA  

Diretor-Geral  
 
 
 

 
 
LEI N.º 7.127, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

DISPÕE sobre a proibição da reprodução em 
mídias digitais, televisivas e apresentações 
culturais e artísticas de conteúdo que utilizem 
crianças vinculadas à homossexualidade, em 
todo o Estado do Amazonas.  

 
O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, na forma da alínea e, I, do artigo 
17, da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento 
Interno, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1.º Fica expressamente proibida a reprodução de mídias digitais, 

televisivas e apresentações culturais e artísticas de conteúdo que utilizem 
crianças vinculadas à homossexualidade, em todo o Estado do Amazonas.  

 
Parágrafo único. Entende-se por reprodução em mídias digitais, 

televisivas e apresentações culturais e artísticas, para fim desta Lei, as 
propagandas em rádios e televisão, internet, sites, redes sociais, outdoors, 
jornais de grandes circulações, revistas, mensagens via aplicativos, entre outros 
veículos de grande circulação, artes plásticas, dança, música, teatro, literatura e 
desfiles.  

 
Art. 2.º Fica proibido o uso de crianças, para a produção de material 

vinculado à homossexualidade.  
 
Art. 3.º No caso de descumprimento ao disposto nesta Lei, o infrator 

ficará sujeito à pena de multa, que deverá ser fixada na quantia entre R$ 
10.000,00 (dez mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);  

 
§ 1.º O valor da multa previsto no caput deste artigo será revertido ao 

Fundo Estadual de Defesa do Consumidor, criado pela Lei n.º 2.228, de 29 de 
junho de 1994.  

 
§ 2.º É assegurado o princípio do contraditório e da ampla defesa no 

procedimento administrativo, instaurado a partir da lavratura do auto de infração 
pelo órgão competente.  

 
§ 3.º Caberão aos órgãos de proteção e orientação do consumidor do 

Estado do Amazonas a fiscalização para o cumprimento das disposições e a 
aplicação da penalidade de multa prevista neste artigo.  

 
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

LEIS ORDINÁRIAS 
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Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  

 
 
 

 
 
LEI N.º 7.128, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 

DISPÕE sobre a obrigatoriedade da 
assinatura física das pessoas idosas acima de 
80 anos, ou a adoção de procedimento de 
segurança, em contratos de operação de 
crédito firmados por meio eletrônico ou 
telefônico.  

 
O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, na forma da alínea e, I, do artigo 
17, da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento 
Interno, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1.º Fica obrigada, a assinatura física das pessoas idosas acima 

de 80 anos, ou a adoção de procedimento de segurança, em contratos de 
operação de crédito firmados por meio eletrônico ou telefônico com instituições 
financeiras e de crédito, seus representantes ou prepostos, no âmbito do Estado 
do Amazonas.  

 
§ 1.º Considera-se contrato de operação de crédito para fins desta 

Lei, todo e qualquer tipo de contrato, serviços ou produtos na modalidade de 
consignação para desconto em aposentadorias, pensões, pecúlios, poupanças, 
contas correntes, tais como empréstimos, financiamentos, arrendamentos, 
hipotecas, seguros, aplicações financeiras, investimentos, ou qualquer outro tipo 
de operação que possua natureza de crédito.  

 
§ 2.º Considera-se procedimento de segurança para fins desta Lei, 

todo e qualquer tipo de procedimento utilizado para assegurar a correta 
identificação do consumidor, como senha, biometria, geolocalização, registro 
fotográfico, confirmação positiva de 11 Corporativo | Interno dados ou qualquer 
outro tipo de tecnologia capaz de garantir a legitimidade da contratação.  

 
Art. 2.º As condições dos contratos de operação de crédito firmados 

por meio eletrônico ou telefônico com pessoas idosas devem, obrigatoriamente, 
ser informadas previamente para conhecimento das suas cláusulas.  

 
Parágrafo único. A instituição financeira e de crédito contratada deve 

fornecer cópia do contrato firmado ao idoso contratante, sob pena de nulidade do 
compromisso.  

 
Art. 3.º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará às 

instituições financeira e de crédito as seguintes penalidades, sem prejuízo de 
outras previstas em legislação vigente:  

 
I – primeira infração: advertência;  
II – segunda infração: multa de 300 (trezentas) UFR-AM (Unidades 

Fiscais de Referência do Estado do Amazonas);  

III – terceira infração: multa de 600 (seiscentas) UFR-AM (Unidades 
Fiscais de Referência do Estado do Amazonas); e  

IV – a partir da quarta infração: multa de 2.000 (duas mil) UFRAM 
(Unidades Fiscais de Referência do Estado do Amazonas), por cada infração.  

 
Art. 4.º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos 

órgãos públicos nos respectivos âmbitos de suas atribuições, os quais serão 
responsáveis pelas sanções decorrentes de infrações às normas nelas contidas, 
mediante procedimento administrativo, assegurados a ampla defesa e o 
contraditório.  

 
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  

 
 

 
LEI N.º 7.129, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

INSTITUI a Campanha do mês 
Abril Laranja, dedicada à 
prevenção da crueldade contra os 
animais.  

 
O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, na forma da alínea e, I, do artigo 
17, da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento 
Interno, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do Estado do Amazonas, a 

Campanha Abril Laranja, dedicada à prevenção da crueldade contra os animais.  
 
Art. 2.º A Campanha Abril Laranja passa a integrar o Calendário 

Oficial de Datas e Eventos do Estado do Amazonas, a ser comemorado 
anualmente, no mês de abril de cada ano.  

 
Art. 3.º Nas edificações públicas estaduais, durante o mês Abril 

Laranja, sempre que possível, será procedida à iluminação na cor laranja, 
sinalizações alusivas ao tema ou aplicação do símbolo da Campanha, que é 
identificada por um laço na cor laranja.  

 
Art. 4.º No mês do Abril Laranja, poderão ser desenvolvidas ações 

com os seguintes objetivos:  
 
I – alertar e promover debates sobre a prevenção da crueldade contra 

os animais; 

http://www.aleam.gov.br/


Quinta-feira, 17                                          Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 2236                                  outubro de 2024 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.aleam.gov.br 

4 

 

II – estabelecer diretrizes para o desenvolvimento de ações 
integradas, envolvendo a população, órgãos públicos, instituições públicas e 
privadas, focado, prioritariamente, na adoção de animais abandonados;  

III – estimular, sob o ponto de vista social e educacional, a 
concretização de ações, programas e projetos para prevenção da crueldade 
contra os animais.  

 
Art. 5.º O Poder Executivo Estadual poderá buscar parcerias e firmar 

convênios junto às entidades, empresas e demais órgãos da iniciativa privada, 
para a execução das ações de conscientização do objeto da presente Lei.  

 
Art. 6.º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei em todos os 

aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.  
 
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  

 
 
 
 

 
 
 
LEI N.º 7.130, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

ALTERA a Lei n.º 2.794, de 6 de maio de 
2003, que “Regula o processo administrativo 
no âmbito da Administração Pública 
Estadual”.  

 
O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, na forma da alínea e, I, do artigo 
17, da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento 
Interno, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1.º O § 2.º do art. 69 da Lei n.º 2.794, de 6 de maio de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
 

“Art. 69. ......................................................................... 
...........................................................................................
...........................................................................................
.. 
§ 2.º Fica estabelecido que a contagem dos prazos 
decorrentes de intimações nos processos e 
procedimentos administrativos no âmbito da 

Administração Pública Estadual contar-se-á em dias úteis, 
exceto os prazos em processos licitatórios e naqueles 
declarados urgentes pela autoridade competente. 
..............................................................................”(NR)  

 
Art. 2.º O Poder Executivo poderá regulamentar, no que couber, a 

alteração a que se refere o artigo anterior para providências necessárias ao 
cumprimento da presente legislação.  

 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  

 
 
 

 
 
 
LEI N.º 7.131, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

DECLARA Patrimônio Cultural de 
Natureza Imaterial do Estado do 
Amazonas, a Cultura Gospel.  

 
 

O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS, na forma da alínea e, I, do artigo 
17, da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento 
Interno, faz saber a todos que a presente virem que promulga a seguinte  

 
L E I: 

 
Art. 1.º Fica declarada como Patrimônio Cultural de Natureza 

Imaterial do Estado do Amazonas a Cultura Gospel, bem como todas as suas 
manifestações artísticas.  

 
Parágrafo único. A Cultura Gospel, para fins desta Lei, engloba as 

práticas culturais, tradições, valores, crenças e expressões artísticas vinculadas 
à comunidade gospel, reconhecendo sua importância para a identidade cultural 
e diversidade religiosa do Estado do Amazonas.  

 
Art. 2.º Cabe ao Poder Executivo a adoção das medidas cabíveis 

para o registro do bem material e imaterial, nos termos da legislação pertinente.  
 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 

http://www.aleam.gov.br/
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Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 

Presidente 1.º Vice-Presidente 
  

Deputada ALESSANDRA 
CAMPÊLO 

Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N.º 1.059, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 
 

GARANTE a flexibilização do regime de 
trabalho ao(à) servidor(a) da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amazonas, 
responsável por família monoparental com 
filho, enteado ou criança sob guarda judicial 
com até 6 (seis) anos de idade ou com 
deficiência, com vistas a promover a 
conciliação entre o trabalho e a parentalidade.  

 
 

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAZONAS, nos termos do art. 88, caput e § 3.º, incisos V e VI, 
da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010 - Regimento Interno 
deste Poder, faz saber aos que o presente virem que promulga a seguinte  

 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA: 

 
 
Art. 1.º Fica garantida a flexibilização do regime de trabalho ao(à) 

servidor(a) da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, responsável por 
família monoparental, com filho, enteado, ou criança sob guarda judicial com até 
6 (seis) anos de idade ou com deficiência, com vistas a promover a conciliação 
entre o trabalho e a parentalidade.  

 
Art. 2.º A flexibilização de que trata o artigo 1.º desta Lei deve 

considerar a vontade expressa do(a) servidor(a), mediante requerimento, 
protocolado a qualquer tempo até os 6 (seis) anos de idade da criança, instruído 
com a documentação que comprovar a idade e o vínculo com a criança, assim 
como declaração de condição de família monoparental, e consistirá na 
concessão das seguintes medidas:  

 
I – redução da jornada de trabalho;  
II – regime especial de compensação de jornada de trabalho por meio 

de banco de horas;  
III – horários de entrada e de saída flexíveis; e  
IV – teletrabalho.  
 

§ 1.º A medida de que trata o inciso I somente poderá ser adotada 
até o segundo ano:  

I – do nascimento do filho ou enteado;  
II – da adoção;  
III – da guarda judicial.  
 
§ 2.º A presente Resolução aplica-se aos servidores de cargos de 

provimento efetivo, em comissão e funções de confiança.  
 
Art. 3.º A concessão do teletrabalho observará as seguintes 

premissas:  
I - compatibilidade das atividades com a modalidade de teletrabalho;  
II - aprovação de plano de trabalho com metas de desempenho a 

serem alcançadas na execução das tarefas, mediante ajuste previamente 
firmado entre a chefia imediata e o(a) servidor(a);  

III - possibilidade de aferição de desempenho, nos termos a serem 
apontados pela chefia imediata; 

IV - natureza discricionária, a critério da chefia imediata, não se 
constituindo em direito ou dever do(a) servidor(a); e  

V - período máximo de concessão de 1(um) ano, podendo ser 
prorrogado, por igual período.  

 
§ 1.º Para os fins desta Lei entende-se por teletrabalho a modalidade 

de trabalho executado integralmente fora das dependências físicas da 
Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, de forma remota, mediante uso 
de recursos tecnológicos para a realização de atividades que sejam passíveis de 
controle, com prazos e entregas previamente definidos.  

 
§ 2.º Em caso de descumprimento das obrigações e metas 

estabelecidas para o teletrabalho, a Assembleia Legislativa do Estado do 
Amazonas poderá determinar o retorno do(a) servidor(a) ao trabalho presencial.  

 
Art. 4.º Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESOLUÇÕES LEGISLATIVAS 

http://www.aleam.gov.br/


Quinta-feira, 17                                          Diário Oficial Eletrônico – Edição nº 2236                                  outubro de 2024 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
Av. Mário Ypiranga Monteiro, 3950, Ed. José de Jesus Lins de Albuquerque – Parque Dez, CEP: 69050-030 

www.aleam.gov.br 

6 

 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N.º 1.060, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

ALTERA a Resolução Legislativa 
n.º 473, de 16 de julho de 2010, 
alterada pela Resolução 
Legislativa n.º 919, de 1.º de 
novembro de 2022.  

 
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS, nos termos do art. 88, caput e § 3.º, incisos V e VI, 
da Resolução Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010 - Regimento Interno 
deste Poder, faz saber aos que o presente virem que promulga a seguinte  
 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA: 
 

Art. 1.º O artigo 1.º da Resolução Legislativa n.º 473, de 16 de julho 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art. 1.º A concessão da Medalha do Mérito Legislativo 
Educacional Professora Ignês de Vasconcelos Dias, 
instituída pelo Poder Legislativo do Estado do Amazonas 
pela Resolução Legislativa n.º 459/2009 de 21 de outubro 
de 2009, será disciplinada pelo presente Regulamento.” 
(NR)  

 
Art. 2.º O artigo 4.º da Resolução Legislativa n.º 473, de 16 de julho 

de 2010, passa vigorar com a seguinte redação:  
“Art. 4.º A Medalha do Mérito Legislativo Educacional 
Professora Ignês de Vasconcelos Dias terá as seguintes 
características inalteráveis: 
............................................................................. (NR)  

Art. 3.º O artigo 5.º da Resolução Legislativa n.º 473, de 16 de julho 
de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:  

“Art.5.º........................................................................  
I – a Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 
confere ao Senhor e à Senhora 
............................................. a Medalha do Mérito 
Legislativo Educacional PROFESSORA IGNÊS DE 
VASCONCELOS DIAS, em reconhecimento aos 
relevantes serviços prestados à sociedade amazonense 
na área educacional, conforme a Resolução Legislativa 
n.º 459/2009.” (NR)  

 
Art. 4.º O artigo 6.º da Resolução Legislativa n.º 473, de 16 de julho 

de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
   

“Art. 6.º Haverá um livro próprio para registro da 
concessão, onde constará todo o processo e ao qual 
corresponderá no verso do Diploma o número do registro 
respectivo, com o timbre do Poder Legislativo e as 
assinaturas dos membros da Mesa Diretora.” (NR) 

 
Art. 5.º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 

  
Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 

Ouvidor Corregedor 
  

Visto  
WANDER MOTTA  

Diretor-Geral  
 
 
 
 

 
 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N.º 1.061, DE 17 DE OUTUBRO DE 2024.  
 

ACRESCENTA o inciso XII ao artigo 2.º da 
Resolução Legislativa n.º 411, de 22 de março 
de 2007, que dispõe sobre a normatização da 
Junta Médica da Assembleia Legislativa do 
Estado do Amazonas.  

 
A MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DO AMAZONAS, nos termos do artigo 17, I, a, da Resolução 
Legislativa n.º 469, de 19 de março de 2010, Regimento Interno, faz saber aos 
que o presente virem que promulga a seguinte  

 
RESOLUÇÃO LEGISLATIVA: 

 
Art. 1.º Fica acrescido ao artigo 2.º da Resolução Legislativa n.º 

411/2007 o inciso XII assim redigido:  
“Art.2.º...............................................................................
.......................................................................................... 
 
XII – avaliação da ocorrência de moléstias indicadas na 
lei para fins de isenção de imposto de renda.”  

 
Art. 2.º Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação.  
 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

AMAZONAS, em Manaus, 17 de outubro de 2024. 
 
 

Deputado ROBERTO CIDADE Deputado CARLOS BESSA 
Presidente 1.º Vice-Presidente 

  
Deputada ALESSANDRA 

CAMPÊLO 
Deputado FELIPE SOUZA 

2.º Vice-Presidente 3.º Vice-Presidente 
  

Deputado JOÃO LUIZ Deputado ABDALA FRAXE 
Secretário-Geral 1.º Secretário 

  
Deputada JOANA DARC Deputado CABO MACIEL 

2.º Secretário 3.º Secretário 
  

Deputado SINÉSIO CAMPOS Deputado DR. GOMES 
Ouvidor Corregedor 

  
Visto  

WANDER MOTTA  
Diretor-Geral  
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DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
(Processo nº 2024.10000.00000.0.001997) 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO, no uso das 
atribuições de que lhe confere o Regimento Interno desta Casa,  
 
CONSIDERANDO que os autos versam sobre procedimento de contratação de 
patrocínio para Obra Audiovisual – documentário "Filha, Mãe, Mulher Amazônida, 
destinado ao fomento das ações da Procuradoria da Mulher, deste Poder 
Legislativo Estadual;  
 
CONSIDERANDO os documentos que instruem os autos, notadamente Projeto 
Básico (fls. 28/38); portifólio do documentário e da proposta de patrocínio (fls. 
15/23 e 40/47), certidões fiscais da empresa A. C. DE BIASI JÚNIOR (DE BIASI 
COMUNICAÇÃO AUDIOVISUAL), CNPJ nº 20.164.421/0001-65 (fls. 50/53), 
Carta de Exclusividade (fl. 54) e Nota Fiscal (fl. 56) comprovando que o preço 
contratado é compatível com o preço praticado com outro contratante;  
 
CONSIDERANDO o despacho autorizativo (fl. 62), a informação quanto à 
existência de disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa (fl. 60), e, 
em especial, o Parecer Jurídico n.º 124/2024 (fls. 66/69), acolhido pelo 
Procurador-Geral Adjunto, nos termos do Despacho de fl. 71. 
 

RESOLVE 
 
 
Considerar INEXIGÍVEL A LICITAÇÃO, com fundamento nos art. 74, caput, e 
do inciso I, inclusive o § 1º, em combinação com os artigos 72 e 6º, inciso XXIII, 
todos da Lei nº 14.133/2021, para a contratação de patrocínio no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), para obra audiovisual – documentário, "Filha, Mãe, 
Mulher Amazônida", em favor de A. C. DE BIASI JÚNIOR (DE BIASI 
COMUNICAÇÃO AUDIOVISUAL), CNPJ nº 20.164.421/0001-65.  
 
DIRETORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 15 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

(assinado digitalmente) 
ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 

Presidente da ALE/AM 
 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
PORTARIA N.º 1724/2024/GP  

 
 
AUTORIZAR viagem ao ao Servidor, ROBERT WAGNER FONSECA 

DE OLIVEIRA, RPD Nº 462/2024-DG e Processo Digital nº 
2024.10000.00000.0.002114, para a Cidade de Brasília/DF, no Percurso 
MANAUS/BRASÍLIA/MANAUS.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1725/2024/GP 
 

AUTORIZAR viagem à Excelentíssima Senhora Deputada, DÉBORA 
SALGUEIRO DE MENEZES, RPD Nº 463/2024-DG e Processo Digital nº 
2024.10000.00000.0.002117, para a Cidade de São Paulo/SP, no Percurso 
MANAUS/SÃO PAULO/MANAUS.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1727/2024/GP  

 
 
AUTORIZAR viagem ao Excelentíssimo Senhor Deputado, ADJUTO 

RODRIGUES AFONSO, RPD Nº 461/2024-DG e Processo Digital nº 
2024.10000.00000.0.002127, para a Cidade de Boa Vista/RR, no Percurso 
MANAUS/BOA VISTA/MANAUS.  

 
 

 
 
PORTARIA N.º 1728/2024/GP  

 
 
AUTORIZAR viagem ao Excelentíssimo Senhor Deputado, JOÃO 

LUIZ ALMEIDA DA SILVA, RPD Nº 465/2024-DG e Processo Digital nº 
2024.10000.00000.0.002128, para a Cidade de Florianópolis/SC, no Percurso 
MANAUS/SANTA CATARINA/MANAUS.  

 
 

Deputado ROBERTO MAIA CIDADE FILHO 
Presidente 

 
WANDER ARAÚJO MOTTA 

Diretor Geral 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DESPACHO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PORTARIAS 
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CONCESSÃO DE ADIANTAMENTOS 
 
Portaria nº 036/2024-MD 15/10/2024  
Credor (a): RUBENS BENTES DA SILVA  
Valor: R$ 20.000,00  
Objeto: (339039) Pessoa Jurídica 
 
 

 
 
 

CONCESSÃO DE ADIANTAMENTOS 
 
Portaria nº 037/2024-MD 16/10/2024.  
Credor SÉRGIO CLAUDIO GUERREIRO MARTINS  
Valor: R$ 14.220,00  
Objeto: (339030) Material de Consumo. 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

DIRETORIA DE FINANÇAS 
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